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Resumo 

O presente ensaio analisa os escritos de Santa Catarina de Siena: O Diálogo, As Orações e as 

Cartas, a fim de evidenciar a importância diplomática, a ação política e a autoridade espiritual 

feminina manifestas em sua experiência religiosa no contexto das crises do século XIV. O 

problema investigado consiste em compreender como, em um período marcado pela tríplice 

crise de autoridade, de unidade cristã e de consciência, agravada por cismas e guerras, Catarina 

desenvolveu uma trajetória de intervenção pública sem precedentes, culminando em sua 

atuação decisiva para o retorno do papado de Avinhão a Roma. O eixo interpretativo é 

filosófico, voltado às noções de autoconhecimento, autoridade espiritual e caridade fraterna. 

Como contribuição, o estudo demonstra que Catarina não deve ser reduzida à figura de mística 

reclusa, mas reconhecida como mulher que aconselhou governantes, exortou pontífices e 

legitimou uma ação diplomática e evangélica feminina na espiritualidade e na política 

medievais. 

 

Palavras-chave: Santa Catarina de Siena. Autoridade espiritual. Ação diplomática. Mística e 

política. Idade Média tardia. 

 

Abstract 

This essay analyzes the writings of Saint Catherine of Siena: O Diálogo, As Orações and the 

Cartas, to highlight the diplomatic significance, political action and female spiritual authority 

manifested in her religious experience within the context of the crises of the fourteenth century. 

The problem addressed consists in understanding how, in a period marked by a threefold crisis 

of authority, Christian unity and conscience, aggravated by schisms and wars, Catherine 

developed an unprecedented trajectory of public intervention, culminating in her decisive role 

in the return of the papacy from Avignon to Rome. The interpretive axis is philosophical, 

focused on the notions of self-knowledge, spiritual authority and fraternal charity. The study 
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demonstrates that Catherine should not be reduced to the figure of a reclusive mystic, but 

recognized as a woman who counseled rulers, exhorted pontiffs and legitimized a diplomatic 

and evangelical female action within medieval spirituality and politics. 

 

Keywords: Saint Catherine of Siena. Spiritual authority. Diplomatic action. Mysticism and 

politics. Late Middle Ages. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo busca analisar os escritos de Santa Catarina de Siena, evidenciando como 

sua experiência religiosa expressa grande importância diplomática, ação política e autoridade 

espiritual feminina no contexto das tormentas do século XIV. A partir da análise de O Diálogo, 

d’As Orações e de suas amplas Cartas, bem como de sua atuação decisiva para o retorno do 

papado de Avignon para Roma, procura-se compreender como a santa desenvolveu uma 

experiência singular no interior da tradição cristã ocidental. 

Em um período marcado por uma tríplice crise de autoridade, de unidade social da 

cristandade e das consciências, além de estruturas sociais e eclesiais abaladas por cismas e 

guerras, sua trajetória manifesta lúcida consciência vocacional, implacável capacidade de 

intervenção pública e profunda fidelidade à paz e à reforma da Igreja. 

O presente ensaio parte de uma questão filosófica central: de que modo a experiência e 

as cartas de Santa Catarina de Siena expressam formas de autoridade e diplomacia feminina no 

contexto medieval? Para responder a essa questão, faz-se necessário ir além de uma leitura 

meramente hagiográfica, adotando uma perspectiva filosófica que investigue a ideia de 

liberdade presente em seus textos, a compreensão de ação feminina que neles se constrói e o 

tipo de autoridade espiritual exercida por Catarina. 

O estudo busca ainda interpretar filosoficamente a experiência catariniana, investigando 

as noções de autoconhecimento, autoridade espiritual e caridade fraterna presentes em seus 

escritos. Desse modo, pretende-se demonstrar que Catarina de Siena não pode ser compreendida 

apenas como uma mística reclusa, pois foi uma mulher que aconselhou governantes, exortou 

pontífices, defendeu a unidade cristã e legitimou uma vigorosa ação diplomática e evangélica 

feminina no interior da espiritualidade e da política medievais. 

 

1.1 Das origens da crise: de Anagni ao cativeiro de Avignon 

 

O desequilíbrio do século XIV não nasce nele: vem de mais longe. Com a ascensão da 

burguesia, as relações entre a sociedade cristã e o clero se enfraquecem, e surge uma oposição 

ao espírito e à vivência da cristandade medieval dos séculos XII e XIII, aquela em que toda a 

“Cristandade” tinha como finalidade a vivência do Evangelho, a caridade e a finalidade 

espiritual, sendo desapegada dos bens temporais. Esse ideal foi se desmantelando, e a sociedade 

burguesa passou a buscar não mais essa finalidade, mas suas realizações: bens materiais, poder, 

conquista. 
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Foi nesse contexto que se deu o confronto entre o Papa Bonifácio VIII (1235-1303) e o 

rei Filipe IV, o Belo (1268-1314), uma querela que pôs abaixo o equilíbrio entre o trono e o 

altar e selou o ocaso daquela cristandade. O conflito foi conduzido pelos legistas do rei francês 

Pierre Flotte (1250 -1302) e Guillaume de Nogaret (1260-1313) e deu origem a uma das 

primeiras campanhas de manipulação da opinião pública de que se tem notícia. Quando suas 

pretensões foram condenadas pelo Papa na bula Ausculta fili (1301), Flotte pôs em circulação 

uma bula falsificada, colocando na pena de Bonifácio VIII mostras de ambição e arrogância, 

para que o povo francês julgasse que o Papa queria fazer de seu país um feudo da Santa Sé. Em 

1303, Nogaret foi ainda mais longe: em assembleia diante do clero, da nobreza e do terceiro 

estado, leu uma série de acusações tão graves quanto falsas de que o Papa era impostor, herege, 

sodomita e criminoso. Foram tantas as calúnias que boa parte do povo francês passou a acreditar 

que um homem indigno usurpava o trono de São Pedro. No mesmo ano, em Anagni, Nogaret 

participaria ainda do atentado que precipitaria a morte de Bonifácio VIII. 

Uma das consequências desse confronto foi o fim da Ordem dos Templários; outra, mais 

decisiva, foi o chamado cativeiro de Avinhão. Eleito em 1305, o Papa francês Clemente V 

encontrou uma Itália tomada por guerras entre famílias poderosas, com a segurança dos 

pontífices em risco na península. Por isso optou por governar a Igreja a partir de Avignon, 

cidade que não pertencia diretamente ao domínio do rei Filipe, o Belo evitando assim 

comprometer a autonomia da Santa Sé. Não era raro que papas residissem temporariamente 

fora de Roma; o que não era comum foi que esse abrigo provisório se transformasse na 

residência oficial dos sucessores de Pedro por quase setenta anos (1309-1377). Todos os papas 

eleitos em Avignon foram franceses, e a cúria romana passou a ser dominada por cardeais 

franceses de modo que a sede apostólica se ausentava de Roma justamente quando a península 

mais carecia de arbítrio. 

Foi nesse vazio de autoridade que a Igreja passou a buscar, fora dos canais institucionais 

que a tinham decepcionado, vozes capazes de restaurar sua fidelidade ao Evangelho. Surgiram 

vozes espirituais que buscavam um retorno radical ao Evangelho e à ordem eclesial. Entre essas 

vozes destaca-se a experiência mística e ativa de figuras que influenciaram profundamente os 

destinos políticos e religiosos de sua época. Dentre as figuras femininas desse período, destaca-

se Caterina di Jacopo di Benincasa, conhecida como Santa Catarina de Siena (1347-1380), 

mantellata da Ordem da Penitência de São Domingos. Sua experiência espiritual foi 

profundamente marcada pelo carisma dominicano, buscando viver o ideal evangélico da 

caridade não apenas no recolhimento, mas na inserção contundente nas questões de seu tempo. 

Ao aconselhar os governantes, mediar conflitos entre cidades-estados e exortar o próprio Sumo 
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Pontífice, Catarina desenvolveu uma expressão própria de diplomacia fundamentada na 

mística, revelando profunda consciência vocacional e significativa autoridade espiritual no 

contexto da Igreja medieval tardia. 

Nesse sentido, a análise proposta não pretende interpretar Santa Catarina de Siena a 

partir de categorias contemporâneas de emancipação ou ruptura institucional. Pelo contrário, 

busca compreender como sua experiência de autoridade e de intervenção política nasce 

precisamente de sua fidelidade ao Evangelho, ao fervor e à comunhão eclesial. A originalidade 

de Catarina não consiste em oposição à Igreja, mas na maneira singular com que assumiu, viveu 

e projetou o ideal cristão em uma experiência feminina de parrésia profética, caridade política 

e contemplação. 

A autonomia presente em Catarina não deve ser entendida em sentido moderno e 

individualista, mas como liberdade espiritual e capacidade de sustentar, discernir e organizar 

ações diplomáticas no interior da dilacerada tradição de seu tempo. Do mesmo modo, sua 

autoridade não se fundamenta em poder jurisdicional, mas na radicalidade de sua experiência 

evangélica, na fidelidade à vocação recebida e na legitimidade espiritual reconhecida por seus 

discípulos, por líderes seculares e pelo próprio papado. 

Para isso, o presente ensaio divide-se em três momentos principais: inicialmente, será 

apresentado o contexto histórico e espiritual da crise do século XIV, com ênfase no exílio de 

Avinhão e nas fraturas políticas da península Itálica; em seguida, será analisada a sua 

correspondência epistolar como expressão dialética de sua autoridade espiritual e práxis 

diplomática; por fim, serão abordados aspectos de sua mística da ação e sua contribuição para 

a reflexão filosófica acerca da presença feminina na esfera pública e espiritual medieval. 

 

2 CONTEXTO HISTÓRICO E ESPIRITUAL DA CRISE DO SÉCULO XIV 

 

A ausência de um princípio de autoridade universal converteu o solo europeu, e de modo 

particular a Itália, em um campo de sangue e usurpação. O tecido social e moral encontrava-se 

em franca desintegração. O cenário enfrentado pela santa era de profundo caos. 

 

A Itália estava mais do que nunca entregue a sangrentas discórdias: cidades 

contra cidades, partidos contra partidos, guelfos contra gibelinos. Cada passo 

uma atroz crueldade, que trazia à tona os mais abjetos refolhos da alma 

humana: padres esfolados vivos, prisioneiros lançados aos cães, condenados 

à morte enterrados vivos de cabeça para baixo (Rops, 1996, p. 22). 
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É neste cenário de abjeção, em que a própria Igreja sofria os sintomas de uma corrupção 

generalizada, que a figura de Catarina de Siena (1347-1380) emerge na alta política europeia. 

Contudo, a sua entrada na corte Pontificia de Avignon, em 1376, não se deu sob o signo da 

majestade ou da erudição esperada pelos príncipes da Igreja. O encontro entre a mística e o 

poder institucional revelou um profundo choque ontológico. Os cardeais, habituados às intrigas 

e desconfiados de sua fama, esperavam encontrar uma vidente espetacular, mas a realidade 

frustrou as expectativas do pragmatismo eclesiástico: 

 

Mas viram apenas uma freira insignificante, cujo encanto e aspecto externo 

não impressionavam ninguém e que não falava francês nem latim, mas 

unicamente o toscano das classes baixas. Se dizia com frequência coisas 

desagradáveis, não curava nenhum doente e não ressuscitava nenhum morto 

(Rops, 1996, p. 20). 

 

Nesta “insignificância” aparente e rudeza provinciana residia, paradoxalmente, a base 

de sua magna autoridade. Catarina não operava por lisonjas ou milagres utilitários, mas pela 

contundência de uma caridade que fere para curar. Catarina não dispunha dos recursos habituais 

de legitimação na corte pontifícia como a erudição, latim, e milagres públicos, no entanto, 

obteve audiência e produziu efeitos. A hipótese aqui sustentada é a de que sua eficácia decorria 

precisamente da renúncia a esses recursos: ao apresentar-se sem nada de próprio a defender, ela 

deslocava o confronto do plano das posições institucionais, em que nada era, para o plano dos 

fundamentos morais do poder, em que seus interlocutores estavam vulneráveis As “coisas 

desagradáveis” que ela frequentemente dizia eram a expressão de sua coragem de dizer a 

verdade nua e crua aos poderosos. A sua ação diplomática prescindia dos atributos externos de 

poder justamente porque estava alicerçada na experiência íntima e dolorosa da caridade cristã. 

A partir dessa radical desapropriação de si, a mística senense adquiriu a legitimidade necessária 

para exortar monarcas, pacificar repúblicas e repreender o próprio Sumo Pontífice, é essa 

operação e não um atributo extraordinário de sua pessoa que as seções seguintes procuram 

descrever nas cartas. 

 

2.1 Formação e autoridade: a trajetória de Catarina de Siena 

 

Catarina de Siena chegou a influenciar decisões políticas e eclesiásticas de grande 

alcance, e deixou uma produção escrita considerável: as 382 cartas reunidas nas Cartas 

completas (2016), 26 orações e um tratado espiritual, O Diálogo, cuja teologia mística é 

estudada até hoje. Para compreender como isso foi possível, é preciso examinar as bases sobre 
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as quais sua autoridade se constituiu. Sua atuação diplomática não derivou de formação 

universitária nem de elaboração teórica sistemática, mas de uma experiência religiosa intensa e 

de um engajamento direto com as populações marginalizadas de Siena. 

Nascida em 1347, filha do tintureiro Jacopo Benincasa e de Lapa Piagenti, Catarina 

demonstrou desde cedo uma orientação de vida que contrastava com as expectativas sociais de 

seu tempo. Recusou o casamento e as práticas comuns à juventude, optando por uma vida de 

ascese rigorosa. Ingressou na Ordem Terceira de São Domingos, as mantellate (mantelatas), 

conciliando a vida contemplativa com a assistência direta aos doentes, leprosos e condenados 

nas ruas e prisões de Siena. Essa combinação de mística e ação social foi constitutiva de sua 

identidade pública. 

Sua autoridade não foi reconhecida inicialmente nas esferas do poder, mas junto aos que 

viviam à margem da sociedade. Catarina frequentava prisões e locais de execução, atuando 

junto a pessoas condenadas e sem perspectiva. Essa atuação formou a base de sua credibilidade 

e de seu modo de intervir nas situações de conflito: a partir da construção de vínculos pessoais 

e da persuasão fundamentada em valores religiosos: “Esta Catarina não tinha outra autoridade 

senão seu amor por Deus e sua dedicação absoluta ao estabelecimento de Seu reinado neste 

mundo” (Undset, 2021 p. 117). 

O caso mais documentado dessa capacidade de intervenção envolve Niccolò di Toldo, 

jovem nobre de Perúgia condenado à morte, em 1375, pelo governo dos Riformatori de Siena. 

A condenação, motivada por declarações ofensivas contra os governantes locais, foi recebida 

por Niccolò com revolta intensa e recusa de qualquer assistência espiritual um frade dominicano 

tentara sem êxito prepará-lo para a morte. A intervenção de Catarina resultou em mudança 

significativa: Niccolò aceitou os sacramentos e foi executado em estado de reconciliação 

religiosa. O episódio foi relatado pela própria Catarina em carta a frei Raimundo de Cápua 

(1330-1399), tornando-se um dos registros mais conhecidos de sua vida (Sena, 2016, Carta 

273). 

Esse caso é relevante não apenas como exemplo de assistência espiritual, mas como 

modelo do padrão de atuação que Catarina repetiria em contextos de maior escala. A capacidade 

de estabelecer diálogo em situações de conflito extremo, de converter a hostilidade em 

disposição para o entendimento e de agir com autoridade reconhecida mesmo sem cargo ou 

titulação formal características desenvolvidas no atendimento aos excluídos, seria a mesma que 

a tornaria interlocutora legítima diante de papas e governantes europeus. 
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Sua história, portanto, não é apenas um percurso espiritual: é a explicação de como uma 

mulher sem poder institucional construiu uma forma de autoridade reconhecida em seu tempo 

e exercida nos momentos mais críticos da Igreja e da política europeia do século XIV. 

 

2.2 A correspondência epistolar como instrumento diplomático e espiritual 

 

A vasta produção epistolar de Catarina de Siena, compreende as 382 cartas reunidas, no 

Brasil, nas Cartas completas (2016), em tradução de Frei João Alves Basílio, edição de que se 

serve este ensaio. ditadas aproximadamente entre 1370 e 1380 constitui uma das dimensões 

mais relevantes de sua atuação pública. Catarina ditava a secretários e discípulos, entre eles 

Neri di Landoccio dei Pagliaresi e Stefano Maconi, e as cartas eram com frequência lidas em 

voz alta, copiadas e postas a circular. Não se trata, portanto, de correspondência privada, mas 

de intervenções públicas destinadas a produzir efeito político e espiritual imediato. Os 

destinatários cobrem praticamente todo o espectro social do período: os papas Gregório XI e 

Urbano VI, cardeais e prelados, soberanos como Carlos V da França e Joana I de Nápoles, 

governantes como Bernabò Visconti e a Signoria de Florença, religiosos, familiares, presos e 

pessoas sem qualquer posição pública.  

Ditar cartas não era, para ela, uma prática devocional secundária, mas uma forma direta 

de intervenção nos conflitos políticos e eclesiásticos de seu tempo. Diferentemente da 

diplomacia convencional, baseada na negociação entre interesses e na discrição, a 

correspondência catariniana operava a partir de princípios teológicos explícitos: a exigência de 

que tanto o poder secular quanto o eclesiástico se orientassem pela caridade e pela justiça cristã. 

O que chama atenção ao examinar seu corpus epistolar é que Catarina exercia autoridade 

não apesar de ser uma leiga sem cargo institucional, mas a partir dessa condição. Sua linguagem 

combinava argumento teológico e prescrição política, e seus destinatários incluíam cardeais, 

monarcas, governantes locais e o próprio papa. Essa amplitude de interlocutores, para uma 

mulher do século XIV sem título ou função eclesiástica formal, é em si um dado histórico 

significativo. 

A estrutura interna de suas cartas revela como essa autoridade era construída. Catarina 

abria sistematicamente sua correspondência identificando-se como “serva e escrava dos servos 

de Jesus Cristo” (Sena, 2016, p. 28) e declarando escrever “no seu precioso sangue”. Essa 

fórmula não era um protocolo vazio: ela funcionava como fundamento da legitimidade do que 

viria a seguir. Ao situar-se como instrumento da vontade divina e não de uma vontade própria, 
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Catarina deslocava a autoridade da carta para um plano que transcendia sua condição pessoal, 

o que lhe permitia repreender e exigir sem que isso fosse reduzido a uma opinião individual. 

Um exemplo representativo dessa postura é a carta dirigida a Bernabò Visconti (1323-

1385), governante de Milão conhecido por sua crueldade e por seu conflito aberto com a Igreja. 

Catarina não adota tom conciliatório nem subserviência protocolar. Em vez disso, questiona 

diretamente a natureza do poder que ele exerce: 

 

Parece-me que ninguém pode chamar-se e considerar-se senhor e dono, mas 

somente administrador. E não um administrador definitivo, mas temporário, 

quanto agradar a Deus nosso Senhor. Se me perguntardes: “Então, nesta vida, 

o homem não possui nenhum senhorio?”, eu vos responderei: sim, tem um 

senhorio. [...] O senhorio da cidade da própria alma! (Sena, 2016, p. 203). 

 

O argumento é preciso: o poder político é temporário e delegado; o único domínio 

verdadeiro é o autogoverno moral. Com essa inversão, Catarina retira a legitimidade absoluta 

do poder de Visconti sem precisar confrontá-lo em termos políticos diretos: ela o faz no plano 

dos fundamentos do poder. 

O mesmo padrão aparece nas cartas dirigidas a membros do clero. Catarina 

responsabilizava bispos e prelados pela crise institucional da Igreja, apontando que a omissão 

diante dos abusos não era tolerância, mas cumplicidade. Em suas cartas mais incisivas, afirma 

que o silêncio dos responsáveis havia permitido que o “lobo infernal” retirasse a graça da Igreja. 

Em outra passagem, torna explícita sua concepção de responsabilidade pública: “Ai de mim! 

Calar, jamais! Gritai com cem mil línguas! Vejo que, por ter alguém calado, o mundo se 

arruinou e a santa Igreja encontra-se pálida, sem cor, sem sangue nas veias” (Sena, 2016, p. 

126). Essa formulação condensa bem o princípio que orientava sua atuação: o silêncio diante 

da injustiça equivale à conivência com ela. A intervenção pública por meio da palavra escrita 

ou falada era, para Catarina, uma obrigação moral de quem reconhecia o mal e tinha condições 

de nomeá-lo. 

Essa leitura encontra respaldo e um contraponto produtivo, no estudo recente de Barbosa 

(2024), que analisa duas cartas de Catarina ao governo comunal de Siena sob a ótica 

foucaultiana das relações de poder. Examinando a mesma fórmula de abertura discutida acima, 

o autor lhe atribui função estratégica: o discurso da senesa “busca ressaltar certos aspectos 

pessoais para lhe garantir uma posição moral mais elevada” (Barbosa, 2024, p. 124), reforçando 

a virtude e, ao mesmo tempo, demarcando o espaço de sua atuação. A análise aqui proposta 

converge com essa leitura num ponto decisive, a autoridade de Catarina não precede as cartas, 

mas é construída em cada uma delas e dela se distingue quanto ao fundamento: o que a 
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abordagem das relações de poder descreve como estratégia discursiva, este ensaio interpreta, a 

partir das categorias da própria Catarina, como derivação de uma experiência de 

autoconhecimento e de dependência declarada da vontade divina. 

Em síntese, a correspondência de Catarina de Siena funciona como um instrumento 

diplomático de tipo particular: não busca o equilíbrio entre partes, mas a correção do que 

considera desvios em relação a uma ordem moral objetiva. Suas cartas são ao mesmo tempo 

documentos históricos e registros de uma forma de autoridade que, por não depender de cargo 

ou título, precisava ser construída a cada texto, por meio da argumentação, da citação 

escriturística e da clareza das exigências feitas. É essa combinação que explica tanto sua 

eficácia quanto sua singularidade no contexto do século XIV. 

 

2.3 A experiência mística e o reconhecimento doutrinal: Catarina de Siena como Doutora 

da Igreja 

 

A correspondência epistolar de Catarina de Siena, não pode ser compreendida de forma 

isolada, mas sim vendo o conjunto de sua vida pois demonstra que ela é expressão direta de seu 

tempo e de sua experiência mística. Para Catarina, a contemplação não era uma retirada do 

mundo, mas o fundamento de sua intervenção nele. Quanto mais intensa sua união com Deus, 

maior sua percepção de responsabilidade diante das crises de seu tempo, eclesiásticas e 

políticas. Essa relação entre mística e engajamento público é documentada de forma concreta 

por seu biógrafo e confessor, Raimundo de Cápua. 

O historiador Daniel Rops registra um episódio ocorrido em 1380, poucos meses antes 

da morte de Catarina, que ilustra bem essa dimensão: 

 

Santa Catarina, encontrando-se em oração numa capela de São Pedro de 

Roma, levantou os olhos para o mosaico que ornava a absidíola e ali ficou, 

prostrada, a gemer. O mosaico representava a navicella, a barca da Igreja, num 

mar agitado e prestes a tragá-la. O Apóstolo barqueiro, ao leme, parecia 

incapaz de conduzir para o porto a frágil embarcação que apenas Cristo, com 

a sua mão poderosa, conseguia segurar. Quando, depois, lhe perguntaram o 

que lhe causara aquele mal-estar, respondeu que lhe parecera trazer sobre os 

ombros aquela barca tão terrivelmente ameaçada, de um peso insuportável, e 

que num momento de dilacerante lucidez perguntara a si própria se mesmo o 

Senhor poderia evitar que a embarcação naufragasse (Rops, 1996, p. 27-28). 

 

O episódio é historicamente significativo porque a “barca da Igreja” não era apenas uma 

imagem religiosa: correspondia à situação concreta do Grande Cisma do Ocidente, que Catarina 

acompanhou com intensa preocupação e contra o qual direcionou parte considerável de sua 



Autoridade espiritual e ação diplomática de Santa Catarina de Siena na crise do século XIV 

Revista NeoKrísis, e-ISSN 3086-7126, v. 1, n. 1, e26014, 2026. 

P
ág

in
a1

1
 

atuação. A visão mística, nesse sentido, funcionava como leitura da realidade institucional, não 

como fuga dela. Esse traço é central para compreender a posição singular que Catarina ocupou 

em seu tempo: ela era uma leiga, membro da Ordem Terceira Dominicana, sem formação 

universitária e sem qualquer cargo eclesiástico ou civil. No entanto, exercia uma influência 

reconhecida sobre papas, governantes e membros do clero. Essa influência não se apoiava em 

títulos ou poder institucional, mas na consistência entre sua vida, seu pensamento e sua palavra, 

o que a tradição cristã denomina autoridade moral. 

Do ponto de vista intelectual, Catarina produziu obras de relevância teológico-filosófica 

considerável, em especial O Diálogo, tratado de teologia mística e eclesiologia ditado em 

grande parte durante seus estados contemplativos. A obra demonstra domínio de questões 

teológicas complexas, adquirido não por formação acadêmica, mas por experiência espiritual 

sistemática e contato direto com os debates de seu tempo por meio de seus interlocutores, entre 

eles os teólogos dominicanos Raimundo de Cápua e Bartolomeu Dominici. 

O reconhecimento desse contributo doutrinal veio séculos depois. Em 1970, o Papa 

Paulo VI (1897-1978) declarou Catarina de Siena Doutora da Igreja, título concedido a teólogos 

e santos cuja doutrina é considerada de especial valor para o conjunto da tradição cristã. 

Catarina foi uma das primeiras mulheres a receber essa distinção, ao lado de Santa Teresa de 

Ávila (1515-1582), declarada Doutora no mesmo ano. O título não foi conferido por sua 

santidade pessoal isoladamente, mas pelo reconhecimento da qualidade e da relevância de seu 

pensamento teológico. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A trajetória de Catarina de Siena apresenta elementos que desafiam categorias históricas 

convencionais sobre autoridade, gênero e participação política na Idade Média tardia. Uma 

análise mais cuidadosa de sua vida e de sua correspondência indica que sua atuação pública não 

constituiu uma anomalia em relação ao pensamento cristão de seu tempo, mas uma aplicação 

coerente de seus princípios em particular, a ideia de que a caridade autêntica necessariamente 

se traduz em ação concreta no mundo. 

O fundamento de sua influência estava em uma distinção que ela mesma articulava com 

clareza: a diferença entre agir por interesse próprio e agir por obrigação moral diante do 

próximo. Para Catarina, a inação diante da injustiça seja por parte de governantes civis, seja por 

parte de membros do clero não era neutralidade, mas responsabilidade pelo mal que resultava 

dela. Esse princípio, desenvolvido tanto em O Diálogo quanto em sua correspondência, explica 
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a franqueza com que se dirigia a interlocutores de autoridade muito superior à sua em termos 

institucionais. 

No que diz respeito à presença feminina na esfera pública medieval, Catarina representa 

um caso historicamente relevante. Em um período em que as mulheres eram sistematicamente 

excluídas dos processos de decisão política, científica, filosófica e eclesiástica, ela construiu 

uma posição de interlocução reconhecida por papas, governantes e teólogos. Essa posição não 

se apoiou em cargo, título ou relação de parentesco com figuras de poder, os mecanismos mais 

comuns pelos quais mulheres medievais acessavam alguma influência pública. Apoiou-se, 

antes, na consistência de sua vida, na qualidade de seu pensamento e na credibilidade que 

acumulou ao longo de anos de atuação junto aos marginalizados de Siena. 

Cumpre reconhecer, por fim, os limites da eficácia dessa atuação um reconhecimento 

que distingue a análise da edificação. O retorno do papado a Roma, consumado por Gregório 

XI em 1377, teve causas múltiplas, e a historiografia discute o peso exato da influência 

catariniana sobre uma decisão que o pontífice já vinha amadurecendo; a missão de Catarina 

junto a Florença não produziu de imediato a paz que buscava, celebrada apenas em 1378, por 

outras vias; e o Grande Cisma eclodiu poucos meses depois do retorno que ela tanto defendera. 

Sua relevância histórica, portanto, não se mede pelo êxito diplomático imediato, mas pelo tipo 

de autoridade que sua atuação tornou pensável: a de uma leiga sem cargo que obrigou papas e 

governantes a responder-lhe no plano dos fundamentos morais do poder. 

O legado de Catarina de Siena, portanto, é relevante em mais de uma dimensão. Do 

ponto de vista histórico, documenta como a autoridade podia ser construída e exercida por vias 

não institucionais no contexto medieval. Do ponto de vista filosófico e teológico, oferece uma 

reflexão consistente sobre a relação entre vida interior e responsabilidade pública. E do ponto 

de vista historiográfico, convida a rever pressupostos sobre os limites impostos pelo gênero e 

pela condição laica à participação nas grandes decisões de uma época. 
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